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Material permanente para manutenção predial e rotinas de trabalho da SES-SP. 

Nº DO PROCESSO 
 

 

1. DO OBJETO 

1.1  O presente tem por objeto a aquisição de material permanente para atendimento às 
demandas da SES-SP e das agências do IBGE no Estado de São Paulo, na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, estabelecido neste instrumento nos termos da Lei 
14.133/2021, artigo 6°, inciso XXXVIII, alínea A em consonância com o artigo 23, §§ I, II, II, IV e 
V da Lei mencionada.  

1.2  A aquisição dar-se-á nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 
QUANTIDADE UNDADE 

CÓD. CATSER 
ELE

MENTO DE 
DESPESA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR     
TOTAL 

 
01 

GUILHOTINA A3 CAPACIDADE DE 
CORTE MÍNIMO DE 400 FLS; 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL; 
ALTURA CORTE: 30CM, 
APLICAÇÃO: CORTE DE PAPEL E 
APOSTILA; TRAVA DE 
SEGURANÇA; TIPO: PORTÁTIL; 
FUNCIONAMENTO: MANUAL 

1 Unidade 

CATMAT: 411907 
ELEM. DESP.: 
449052.32 

 

 
 
 
 
 

 
R$ 1.783,59 

 
 
 
 
 

 
R$ 1.783,59 

 
02 

 

MESA DE SOM: - MÍNIMO DE 8 
ENTRADAS, SENDO AO MENOS 6 
X XLR/P10 E 1 RCA STEREO; - 
CONTROLE DE GRAVE/AGUDO 
EM CADA CANAL DE ENTRADA; - 
CONEXÃO USB PARA PC; - 
CONEXÃO BLUETOOTH; - SAÍDA 
P10 E RCA STEREO; - CONECTOR 
DE ENERGIA MINI USB; - TAXA DE 
AMOSTRAGEM: 24 BITS/48 KHZ 

1 Unidade 

 
CATMAT:  466000 
ELEM. DESP.: 4490
52.33 

 
 

 
 
 

R$ 1.072,99 

 
 
 

R$ 1.072,99 

Pedido Nº 283/2023 

mailto:LUIZ.ESTEVES@IBGE.GOV.BR


03 

FURADEIRA/PARAFUSADEIRA DE 
IMPACTO BATERIA: 18V 
TAMANHO MANDRIL: 13 MM 
TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 
110/220 V ILUMINAÇÃO DE 
TRABALHO ROTAÇÃO 
REVERSÍVEL 

1 Unidade 

CATMAT:  344680 
ELEM. DESP.: 4490
52.38 
 

 
 
 

R$ 1.016,41 

 
 
 

R$ 1.016,41 

Total R$ 3.873,00 



1.3  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, na forma 
do                  artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

2.1 Os itens devem ser de linha de produção ativa, não se aceitando a participação na licitação 
de propostas que ofertem protótipos, itens reformados, itens usados e itens em 
desenvolvimento. Dentre outras razões, serão reprovados no recebimento os produtos que 
apresentem avarias de qualquer natureza; vícios de qualidade ou quantidade decorrente da 
fabricação ou de transporte inadequado; ou que apresentem embalagens com violação de 
qualquer espécie e etc. 

2.2 Os itens reprovados no recebimento serão devolvidos, devendo a Contratada providenciar a 
substituição no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos 
materiais não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet, disponível 
no endereço eletrônico 

3.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

3.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.2.3.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

3.2.3.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.2.3.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.3.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;



3.2.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.3.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
4.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços. 
4.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

4.6 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 

4.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.7.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.7.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

4.7.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;



4.7.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91; 

4.7.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.8 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso). 

4.8.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

4.8.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

4.8.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.8.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 
deste Aviso. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 10:00h da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferioresao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta. 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.



5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 
 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto eà compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compativel ao estimado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

6.3 Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

6.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

6.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

 
 

7. HABILITAÇÃO 

7.1 Condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1 SICAF; 
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


7.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
7.1.4 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.2.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sites eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
7.2.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 
Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 
 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

9.1.2 A Contratada deverá cumprir ao disposto nas legislações e nas normas 
pertinentes ao tema, com relação aos materiais fornecidos, destacando-se dentre elas: 

9.1.2.1 Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente 

9.1.2.2 Decreto n° 7.746 de 5 de junho de 2012 (alterado pelo decreto nº 
9178/2017)- Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, 
e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração 
Pública – CISAP e alterações posteriores Instrução Normativa nº 1, de 19 de 
janeiro de 2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal direta. 

9.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 
10. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

10.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da contados a partir da 
notificação de adjudicação informando a emissão da Nota de Empenho correspondente. 
10.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
10.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Urussuí, nº 93, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP 

10.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
10.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
10.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 

11. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 

11.1 O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 
(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 

11.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante.  

11.3 Os itens devem ser de linha de produção ativa, não se aceitando a participação na 
licitação de propostas que ofertem protótipos, item reformados, item usados e itens em 
desenvolvimento. Dentre outras razões, serão reprovados no recebimento o equipamentos 
que apresentem avarias de qualquer natureza; vícios de qualidade ou quantidade 
decorrente da fabricação ou de transporte inadequado; ou que apresentem embalagens 
com violação de qualquer espécie e etc. 

11.4 Os itens reprovados no recebimento serão devolvidos, devendo a Contratada 
providenciar a substituição no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo 
não seja observado, será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de 
que a substituição dos materiais não exime a Contratada da aplicação de penalidades por 
atraso no fornecimento. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos 
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 

11.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante. 

11.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

11.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  

11.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  

11.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.  

11.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  



11.11 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante.  

11.12 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

11.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

11.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

11.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 

 
 

12. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

12.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
da Lei n° 14.133/2021, art. 6, inciso XLI, combinado com o Decreto n° 10.818/2021, art. 2, 
III. 

 
 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 São obrigações da Contratante: 

13.1.1 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

13.1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

13.1.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 
Refrência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.1.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência; 

13.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 A contratada será obrigada a manter durante toda a execução do contrato as 
condições de habilitação e qualificação exigidas, sem prejuízo das demais 
obrigações previstas no Contrato/ Ata de Registro de Preços e também: 

14.2 Substituir materiais que se encontram no almoxarifado com validade inferior a 3 
(três) meses. 

14.3 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

14.4 Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

14.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

14.6 Efetuar a entrega do objeto em prefeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência, acompanhada da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
forma de apresentação (Conjunto, unidade, caixa), lote, quantidade, valor 
discriminado por unidade e o valor total, procedência e prazo de validade. 

 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, em seu 
art. 155, a Contratada que: 

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execuçãodo contrato; 

15.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;



15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 

15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

15.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantesda punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempreque a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

15.3.1 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

15.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até dois anos; 

15.3.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

15.3.4 Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.3.5 Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 

15.3.6 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

15.4 Também fica sujeito às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que: 

15.4.1 Advertência. 

15.4.2 Multa; 

15.4.3 Impedimento de licitar e contratar; 

15.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto no artigo 160 da Lei nº 14.133/2021. 

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

 
16. Aplicação de tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte, 

vide artigo 2, § 2 da Lei 14.133/2021. 

16.1 Conforme enquadramento nos termos da Lei nº 14.133/2021 acima mencionado, 
nas licitações será assegurada, como critério dedesempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

17.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
 

DADOS ORÇAMENTÁRIOS 

PLANO 
INTERNO - 
PI 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

PLANO INTERNO - PI FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

INFRA 04.122.0032.2000.0001 CENSO2020 04.121.0032.20U7.0000 
 

 
RESPONSÁVEL PELA INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES 

Elaborado por: Talita Miranda Ribeiro 1929559 

Nome Matrícula SIAPE 

 


